
Leis
LEI Nº 13.542, DE 8 DE MAIO DE 2009

Altera a denominação da CETESB -
Companhia de Tecnologia de Saneamento
Ambiental e dá nova redação aos artigos 2º
e 10 da Lei nº 118, de 29 de junho de 1973

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e

eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - A CETESB - Companhia de Tecnologia

de Saneamento Ambiental, constituída nos termos da
Lei nº 118, de 29 de junho de 1973, passa a denomi-
nar-se CETESB - Companhia Ambiental do Estado de
São Paulo.

Artigo 2º - Os dispositivos adiante enumerados da
Lei nº 118, de 29 de junho de 1973, passam a vigorar
com a seguinte redação:

I - o artigo 2º:
“Artigo 2º - A CETESB, na qualidade de órgão dele-

gado do Governo do Estado de São Paulo no campo do
controle da poluição, de órgão executor do Sistema
Estadual de Administração da Qualidade Ambiental,
Proteção, Controle e Desenvolvimento do Meio
Ambiente e Uso Adequado dos Recursos Naturais -
SEAQUA, e de órgão do Sistema Integrado de Geren-
ciamento de Recursos Hídricos - SIGRH, tem as seguin-
tes atribuições:

I - proceder ao licenciamento ambiental de estabe-
lecimentos e atividades utilizadoras de recursos
ambientais, considerados efetiva e potencialmente
poluidores, bem como capazes, sob qualquer forma, de
causar degradação ambiental;

II - autorizar a supressão de vegetação e interven-
ções em áreas consideradas de Preservação Permanen-
te e demais áreas ambientalmente protegidas;

III - emitir alvarás e licenças relativas ao uso e ocu-
pação do solo em áreas de proteção de mananciais;

IV - emitir licenças de localização relativas ao
zoneamento industrial metropolitano;

V - fiscalizar e impor penalidades:
a) a quem instale ou opere as atividades de que

trata o inciso I deste artigo, sem licença ou autorização
ambiental ou descumpra as exigências e condições
nelas impostas;

b) a quem cause poluição ou degradação do meio
ambiente;

c) aos infratores da legislação sobre o uso e ocupa-
ção do solo em áreas de proteção de mananciais;

d) aos infratores da legislação sobre o zoneamento
industrial metropolitano;

VI - executar o monitoramento ambiental, em
especial da qualidade dos recursos hídricos superficiais
e subterrâneos, do ar e do solo;

VII - efetuar exames e análises necessários ao exer-
cício das atividades de licenciamento, fiscalização e
monitoramento ambiental;

VIII - desenvolver estudos e pesquisas de interesse
de seu campo de atuação;

IX - promover treinamento e aperfeiçoamento de
pessoal para as atividades relacionadas com seu
campo de atuação;

X - prestar serviços técnicos especializados a ter-
ceiros no âmbito de seu campo de atuação;

XI - explorar direta ou indiretamente os resultados
das pesquisas realizadas;

XII - promover o intercâmbio de informações e
transferência de tecnologia com entidades nacionais e
internacionais no âmbito de seu campo de atuação.

XIII - expedir normas técnicas específicas e suple-
mentares no âmbito de suas atribuições.

§ 1º - O exercício, pela CETESB, das atribuições
definidas neste artigo:

1 - não exclui a competência de outros órgãos da
Secretaria do Meio Ambiente e dos demais órgãos
integrantes do SEAQUA e do SIGRH, especialmente na
fiscalização preventiva e repressiva de infrações à
legislação ambiental, de proteção de mananciais e do
cumprimento de condicionantes de licenças e autoriza-
ções ambientais;

2 - observará as normas estabelecidas pelos órgãos
superiores do Sistema Nacional do Meio Ambiente -
SISNAMA, do SEAQUA e do SIGRH, bem como as vei-
culadas por resolução da Secretaria do Meio Ambiente
do Estado de São Paulo.

§ 2º - O descumprimento das normas a que se refe-
re o item 2 do § 1º deste artigo, em especial as da
Secretaria do Meio Ambiente do Estado de São Paulo,

órgão central do SEAQUA, ensejará a responsabilização
administrativa do servidor que lhe der causa.” (NR)

II - o artigo 10:
“Artigo 10 - Por solicitação de seu órgão diretivo,

poderão ser colocados à disposição da CETESB servido-
res da Administração Pública Estadual, direta ou indi-
reta”. (NR)

Artigo 3º - Esta lei entra em vigor 90 (noventa) dias
a partir da data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 8 de maio de 2009.
JOSÉ SERRA
Francisco Graziano Neto
Secretário do Meio Ambiente
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 8

de maio de 2009.

LEI Nº 13.543, DE 8 DE MAIO DE 2009

(Projeto de lei nº 1202, de 2007, do
Deputado Aloísio Vieira - PDT)

Dá denominação à Escola Técnica - ETEC
que especifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e

eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Passa a denominar-se “Prof. Marcos

Uchôas dos Santos Penchel” a Escola Técnica Estadual
- ETEC de Cachoeira Paulista.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 8 de maio de 2009.
JOSÉ SERRA
Geraldo Alckmin
Secretário de Desenvolvimento
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 8

de maio de 2009.

Decretos
DECRETO Nº 54.314, 
DE 8 DE MAIO DE 2009

Introduz alterações no Regulamento do
Imposto sobre Operações Relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre
Prestações de Serviços de Transporte
Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicação - RICMS

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o
disposto no inciso IV do artigo 24 da Lei 6.374, de 1º
de março de 1989, e no Decreto federal 6.759, de 5 de
fevereiro de 2009, que regulamenta a administração
das atividades aduaneiras, e a fiscalização, o controle
e a tributação das operações de comércio exterior
(Regulamento Aduaneiro),

Decreta:
Artigo 1º - Passa a vigorar com a redação que se

segue o § 8º do artigo 37 do Regulamento do Imposto
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias
e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interesta-
dual e Intermunicipal e de Comunicação, aprovado
pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000:

“§ 8º - Na hipótese do inciso IV:
1 - havendo suspensão de tributos federais por

ocasião do desembaraço aduaneiro, o lançamento da
parcela do imposto correspondente a esses tributos
federais fica também suspenso, devendo ser efetivado
no momento em que ocorrer a cobrança, pela União,
dos tributos federais suspensos;

2 - tratando-se de reimportação de bem ou merca-
doria remetidos ao exterior sob amparo do Regime
Aduaneiro Especial de Exportação Temporária para
Aperfeiçoamento Passivo, disciplinado pela legislação
federal específica, a base de cálculo do imposto será o
valor dispendido ou pago pelo importador relativamen-
te ao aperfeiçoamento passivo realizado no exterior,
acrescido dos tributos federais e das multas eventual-
mente incidentes na reimportação, bem como das res-
pectivas despesas aduaneiras.” (NR).

Artigo 2º - Fica acrescentado o inciso XVII ao
“caput” do artigo 7º do Regulamento do Imposto
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias
e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interesta-
dual e Intermunicipal e de Comunicação, aprovado
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pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000, com
a seguinte redação:

“XVII - a saída de bem ou mercadoria com destino
ao exterior sob amparo do Regime Aduaneiro Especial
de Exportação Temporária, bem como a posterior reim-
portação, em retorno, desse mesmo bem ou mercado-
ria, desde que observados os prazos e condições pre-
vistos na legislação federal.” (NR).

Artigo 3º - Fica revogado o artigo 401 do Regula-
mento do Imposto sobre Operações Relativas à Circula-
ção de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comuni-
cação, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de
novembro de 2000.

Artigo 4° - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 8 de maio de 2009
JOSÉ SERRA
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 8 de maio de 2009.

OFÍCIO GS-CAT Nº 183/2009
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a

inclusa minuta de decreto que introduz alterações no
Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Servi-
ços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490,
de 30 de novembro de 2000, para:

a) alterar a redação do § 8º do artigo 37, de modo
a especificar que, na reimportação de bem ou mercado-
ria que tenham sido remetidos ao exterior sob amparo
do Regime Aduaneiro Especial de Exportação Temporá-
ria para Aperfeiçoamento Passivo, a base de cálculo do
ICMS será o valor dispendido ou pago pelo importador
relativamente ao aperfeiçoamento passivo realizado no
exterior, ao qual deverão ser acrescidos os tributos
federais e as multas incidentes na reimportação, se for
o caso, e as respectivas despesas aduaneiras;

b) acrescentar o inciso XVII ao “caput” do artigo
7º, para explicitar que não há incidência do ICMS no
desembaraço aduaneiro decorrente de reimportação de
bem ou mercadoria remetidos ao exterior sob amparo
do Regime Aduaneiro Especial de Exportação Tempo-
rária, disciplinado pela legislação federal específica,
tendo em vista que, nessa hipótese, o bem ou merca-
doria objetos da reimportação são os mesmos da
exportação, não havendo, portanto, transferência de
titularidade nem circulação de mercadoria para fins de
tributação pelo ICMS;

c) revogar o artigo 401 do Regulamento do ICMS,
em decorrência da alteração que está sendo proposta
para o § 8º do artigo 37, o qual dispõe sobre a matéria.

Com essas justificativas e propondo a edição de
decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para rei-
terar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Excelentíssimo Senhor
Doutor JOSÉ SERRA
Digníssimo Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

DECRETO Nº 54.315, 
DE 8 DE MAIO DE 2009

Introduz alteração no Regulamento do
Imposto sobre Operações Relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre
Prestações de Serviços de Transporte
Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicação - RICMS

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o
disposto no Convênio AE-17/72, cláusula primeira,
parágrafo único, e no Convênio ICM-44/75, cláusula
primeira, I:

Decreta:
Artigo 1° - Fica acrescentado o § 3º ao artigo 36

do Anexo I do Regulamento do Imposto sobre Opera-
ções Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e
Intermunicipal e de Comunicação, aprovado pelo
Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000, com a
seguinte redação:

“§ 3º - O benefício previsto neste artigo aplica-se,
também, às operações com os produtos abaixo relacio-
nados, classificados nos respectivos códigos da
Nomenclatura Brasileira de Mercadorias - Sistema Har-

monizado - NBM/SH, quando comercializados em esta-
do seco, ainda que triturados ou em pó:

1 - açafrão, 0910.20.00, e açafrão-da-terra,
0910.30.00;

2 - alecrim, 0910.99.00;
3 - erva doce e folhas de sene, 1211.90.90;
4 - folhas de louro, 0910.99.00;
5 - hortelã, 1211.90.90;
6 - manjerona e manjericão, 1211.90.90;
7 - orégano, 1211.90.10;
8 - sálvia, 0910.99.00;
9 - sementes de anis, 0909.10.10;
10 - sementes de badiana (anis estrelado),

0909.10.20;
11 - sementes de coentro, 0909.20.00;
12 - sementes de cominho, 0909.30.00;
13 - sementes de funcho, 0909.50.00;
14 - tomilho, 0910.99.00.” (NR).
Artigo 2° - Este decreto entra em vigor na data de

sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 8 de maio de 2009
JOSÉ SERRA
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 8 de maio de 2009.

OFÍCIO GS-CAT Nº 245/2009
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a

inclusa minuta de decreto que introduz alteração no
artigo 36 do Anexo I do Regulamento do Imposto
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias
e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interesta-
dual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS,
aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de
2000, que prevê a isenção do imposto nas operações
com diversos produtos hortifrutigranjeiros em estado
natural, exceto quando destinados à industrialização.

A presente proposta acrescenta o § 3º ao referido
artigo 36 do Anexo I, de modo a prever a aplicação do
benefício da isenção também às operações com alguns
produtos hortifrutigranjeiros que são comercializados
em estado seco, ainda que triturados ou em pó.

Com essas justificativas e propondo a edição de
decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para rei-
terar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Excelentíssimo Senhor
Doutor JOSÉ SERRA
Digníssimo Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

DECRETO Nº 54.316, 
DE 8 DE MAIO DE 2009

Declara de utilidade pública, para fins de
desapropriação, bens imóveis situados no
Município de Santa Cruz da Conceição,
necessários à instalação de unidade prisio-
nal ou de outros serviços públicos

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais e nos termos dos arti-
gos 2º e 6º do Decreto-Lei federal nº 3.365, de 21 de
junho de 1941, alterado pela Lei federal nº 2.786, de
21 de maio de 1956,

Decreta:
Artigo 1º - Ficam declarados de utilidade pública

para fins de desapropriação pela Fazenda do Estado,
por via amigável ou judicial, necessários à instalação
de unidade prisional ou de outros serviços públicos, os
imóveis abrangidos pela descrição seguinte, situados
no Município de Santa Cruz da Conceição, a saber: ini-
cia-se a descrição deste perímetro no VÉRTICE-01, de
coordenadas N=7.553.856,743m e E=250.831,521m,
cravado a direita da alça de acesso da Rodovia Anhan-
guera (SP-330), sentido São Paulo, no km
198+282,92m; deste, segue com azimute de
99°24’56” e distância de 10,45m, confrontando neste
trecho com a faixa de domínio da Rodovia Anhanguera
(SP-330), até o VÉRTICE-02, de coordenadas
N=7.553.855,033m e E=250.841,833m; deste, segue
com azimute de 102°07’00” e distância de 10,39m,
confrontando neste trecho com a faixa de domínio da
Rodovia Anhanguera (SP-330), até o VÉRTICE-03, de
coordenadas N=7.553.852,852m e E=250.851,992m;
deste, segue com azimute de 104°01’27” e distância
de 3,44m, confrontando neste trecho com a faixa de
domínio da Rodovia Anhanguera (SP-330), até o VÉR-
TICE-04, de coordenadas N=7.553.852,018m e
E=250.855,331m; deste, segue com azimute de


